REQUERIMENTO Nº 162 /2005
Senhor Presidente,
Considerando que ao reestruturar o Regime Próprio de Previdência Social do Município de Bebedouro, a Lei Municipal nº 3467, de 27 de abril de 2005, instituiu o Conselho Municipal de Previdência – CMP ;

Considerando que o Conselho Municipal de Previdência é um órgão superior de deliberação colegiada, que terá como membros, pessoas com formação em nível médio completo e que serão nomeados pelo prefeito para um mandato de dois anos, admitida uma única recondução (Art. 25);
Considerando que cabe ao Conselho Municipal várias competências importantes para bom o funcionamento do Regime Próprio de Previdência Social, como: estabelecer e normatizar as diretrizes gerais; apreciar e aprovar a proposta orçamentária; organizar e definir a estrutura administrativa, financeira e técnica do FPS – Fundo de Previdência Social; conceber, acompanhar e avaliar a gestão operacional, econômica e financeira dos recursos; examinar e emitir parecer conclusivo sobre propostas de alteração da política previdenciária do Município; autorizar a contratação de empresas especializadas para a realização de auditorias contábeis e estudos atuariais ou financeiros; autorizar a alienação de bens imóveis integrantes do patrimônio do FPS, observada a legislação pertinente; aprovar a contratação de agentes financeiros, bem como a celebração de contratos, convênios e ajustes pelo FPS; deliberar sobre a aceitação de doações, cessões de direitos e legados, quando onerados por encargos; adotar as providências cabíveis para a correção de atos e fatos, decorrentes de gestão, que prejudiquem o desempenho e o cumprimento das finalidades do FPS; acompanhar e fiscalizar a aplicação da legislação pertinente; manifestar-se sobre a prestação de contas anual a ser remetida ao Tribunal de Contas; solicitar a elaboração de estudos e pareceres técnicos relativos a aspectos atuariais, jurídicos, financeiros e organizacionais relativos a assuntos de sua competência; dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, relativas ao RPPS, nas matérias de sua competência; manifestar-se em projetos de lei de acordos de composição de débitos previdenciários do Município com o RPPS e deliberar sobre os casos omissos no âmbito das regras aplicáveis ao RPPS (Art.29);

Considerando que pelo exposto fica fácil compreender a importância do Conselho Municipal de Previdência para o funcionamento do RPPS. Entretanto o mesmo deveria ser instalado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação da Lei (nº 3467/2005) do Regime Próprio de Previdência Social do Município (§ 5º do Art. 25);

Considerando enfim, que a Lei nº 3467 vigora desde de 27 de abril, portanto há mais de 3 meses, e até o momento o Conselho não foi implantado.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmo Sr. Hélio Almeida Bastos, para que nos informe se os membros do Conselho Municipal de Previdência já foram nomeados, como prevê o Art. 25 do Regime Próprio de Previdência Social do município, enviando, neste caso, cópia do respectivo Decreto Municipal. Nos informe ainda, a razão pela qual o Conselho ainda não está funcionando, visto que já deveria estar, segundo determina o § 5º do Art. 25 da Lei nº 3467 e, também, como as importantes atribuições do Conselho vêm sendo resolvidas pela Administração Municipal enquanto o mesmo não está atuante. 

Requeiro ainda que, no caso dos membros não terem sido nomeados, nos explique as razões, quando o serão e qual a previsão para o início das atividades do Conselho. 

Bebedouro, Capital da Laranja, 10 de agosto de 2005.
Elisabete Sichieri Bezerra
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